S.R. DO TRABALHO
Convenção Colectiva de Trabalho Nº SN/1979 de 31 de Maio
Convenções Colectivas de Trabalho

Contrato Colectivo de Trabalho celebrado entre a Associação Comercial e o Industrial do ex‑distrito da Horta e Sindicato dos Estivadores do mesmo.

- Aos vinte e sete dias do mês de Outubro de 1978, reuniram-se os representantes da Associação Comercial e Industrial do ex‑Distrito da Horta e os do Sindicato dos Estivadores do mesmo ex‑Distrito, para discussão conjunta da proposta apresentada pelo Sindicato de actualização das condições contratuais vigentes para o trabalho prestado em terra e a bordo das embarcações.

Foram acordadas as condições seguintes:

Cláusula 1.ª
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1 ‑ A partir de 1 de Novembro de 1978, vigorará a tabela seguinte para a carga/descarga de navios:

2 ‑ A partir da mesma data referida no número anterior, a prestação de trabalho nas embarcações de ligação navio/cais e cais/navio será retribuída com 30% das remunerações constantes da tabela prevista no número anterior.

3 ‑ A composição mínima das equipas de estivadores a contratar por embarcação será de 4 homens na ilha do Pico e 5 homens na ilha das Flores.

Cláusula 2.ª

1 ‑ As retribuições fixadas nas tabelas referidas na cláusula anterior obrigam os trabalhadores, quando em operações de descarga de navios, a prolongar o serviço até uma hora após o termo da descarga de cada porão.

2 ‑ O período referido no número anterior destina‑se a carregar camionetas com as mercadorias que, procedentes do navio em operações descarregaram para o cais.

Cláusula 3.ª

1 ‑ O horário de serviço para o pessoal abrangido pelo presente contrato, será o seguinte:

Da 2.ª a 6.ª Feira ‑ 08.00 as 17.00 e das 18.00 às 21.00/

Sábados ‑ 08.00 as 12.00 Horas.

2 ‑ Caso a Associação pretenda a prestação de trabalho aos domingos ou feriados e aos sábados depois das 12.00, as tabelas referidas nos números anteriores serão acrescidas de 100%.

Cláusula 4.ª

1 ‑ A facturação será apresentada directamente pelo Sindicato aos recebedores/exportadores e será efectuada de acordo com as tabelas e condições previstas neste contrato, tomando por base as quantidades referidas nos manifestos de carga dos navios, ordens de embarque de conhecimentos de embarque.

2 ‑ Sobre o total facturado nos termos do número anterior incidirão os encargos seguintes:

a) 19% para a Previdência

b) 19% para o seguro de acidentes de trabalho

c) 12% para férias e subsídio de Ferias

3 ‑ A falta de pagamento depois de 24.00 horas após a apresentação das facturas, dará direito ao Sindicato de cobrar uma taxa adicional de 10% sobre o total da factura.

Cláusula 5.ª

1 ‑ As partes vinculam‑se a criar um grupo de trabalho paritário com vista a estudar e a propor às entidades competentes alteração do sistema de remuneração fixado na cláusula 1.ª para um sistema de tabela de salários idêntico ao que vigora para o trabalho prestado a bordo, por se considerar por comum acordo que o sistema salarial de pagamento a tonelada ou ao volume é socialmente injusto e economicamente desfavorável para a economia da Região.

2 ‑ O grupo de trabalho será considerado constituído logo que as partes designem os seus representantes ao mesmo, e, requerida por elas a designação de um representante da Secretaria Regional dos Transportes e Turismo dos Açores para presidir ao referido grupo de trabalho, esteja este nomeado por aquela Secretaria Regional.

3 ‑ A criação do grupo referido nos números. anteriores visa também conseguir a intervenção de outras entidades, nomeadamente, a Secretaria Regional do Trabalho, Empresa Transportadora, etc., no sentido de que seja conseguida uma rápida e total profissionalização dos sindicalizados, dentro do espírito dos Decretos‑Lei 145‑A/78 e 145‑B/78.

Cláusula 6.ª

1 ‑ O presente contrato entra em vigor cinco dias após a sua publicação no Jornal Oficial da Região

2 ‑ A tabela salarial e o disposto na alínea c) da Cláusula n.º 4, produzem efeitos desde o dia 1 de Novembro de 1978, sendo a alínea c), apenas para efeitos de revisão.

3 ‑ As retribuições e condições previstas neste contrato, vigorarão por um período de doze meses, a contar da data da sua entrada em vigor, sem prejuízo da observância do que a lei imperativamente estabelecer.

4 ‑ Este contrato pode ser denunciado, para efeitos de revisão total ou parcial, com a antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo do seu período de vigência.

5 ‑ Caso o contrato não seja denunciado no prazo mínimo indicado no número anterior, a sua vigência considera‑se automaticamente renovada por períodos sucessivos de três meses, em relação a cada um dos quais a denúncia poderá ser feita com a antecedência fixada no número anterior.

Cláusula 7.ª

Com a entrada em vigor do presente C.C.T. não pode resultar a diminuição ou perda de quaisquer vantagens, benefícios ou direitos actualmente praticados ou estabelecidos em favor dos trabalhadores, se tiver sido acordado o contrário expresso neste contrato.

Cláusula 8.ª

Constitui direito subsidiário da presente Regulamentação Colectiva de Trabalho e legislação geral do trabalho e as disposições normativas específicas do sector portuário.

Em representação da Associação Comercial:

Manuel Neves

Gilberto Vieira da Silva

Laurenio Manuel Azevedo Tavares

Em representação do Sindicato:

Mário Duarte Oliveira

José Manuel Simas Gomes

Manuel de Oliveira

Depositado em 24/5/79, a folhas 4 do Livro n.º 1, com o n.º 29, nos termos do Art.º 19.º do Decreto‑Lei n.º 164‑A/78.
